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a Câmara Municipal, em sessão de 10 de dezembro de 2019, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica organizada, no âmbito do Município de São 
Paulo, a Política Municipal de Prevenção da Corrupção, que tem 
como objetivo prevenir a prática de atos lesivos ao patrimônio 
e ao erário através da implantação de uma política de transpa-
rência da informação, fortalecimento e qualificação do Controle 
Social, garantia da isonomia, economicidade, eficiência, eficácia 
e efetividade como elementos fundamentais das decisões públi-
cas e proposição de legislação e regulamentações que contribu-
am para a efetivação destes objetivos, em especial medidas de 
aperfeiçoamento dos métodos e sistemas de controle e incre-
mento da transparência na gestão do Poder Público Municipal.

CAPÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO
Seção I
Dos Princípios e Diretrizes
Art. 2º A Política Municipal de Prevenção da Corrupção 

será executada em conformidade com os princípios regentes da 
Administração Pública, nos termos do art. 37 da Constituição 
Federal, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de e eficiência, levando em conta a supremacia do interesse 
público e o reconhecimento de que o princípio constitucional 
da eficiência exige que a atividade administrativa seja exercida 
com presteza, perfeição e rendimento funcional, garantida a efi-
cácia, efetividade e economicidade das ações do Poder Público, 
e observada a legislação pertinente, com especial atenção para 
a efetivação dos objetivos buscados pelas seguintes normas 
vigentes ou legislação que vier a as substituir:

I - Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992 – Lei da 
Improbidade Administrativa - e modificações posteriores;

II - Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 – Lei 
de Acesso à Informação;

III - Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe 
sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública;

IV - Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe 
sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de 
São Paulo;

V - Lei nº 14.141, de 28 de março de 2006, que dispõe 
sobre o processo administrativo na Administração Pública 
Municipal;

VI - Lei nº 14.173, de 26 de junho de 2006, que estabelece 
indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços 
públicos do Município de São Paulo;

VII - Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
relacionada à responsabilidade na gestão fiscal de recursos 
públicos;

VIII - Lei Federal nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que 
estabelece garantias, direitos e deveres para o uso da internet 
no Brasil;

IX - Lei Municipal nº 13.135, de 6 de junho de 2001, que 
dispõe sobre o acesso à informação e acompanhamento de 
papéis e processos por particulares perante a Administração 
Pública;

X - Lei Municipal nº 16.051, de 6 de agosto de 2014, que 
estabelece diretrizes para a publicação de dados e informações 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, Câmara Municipal 
de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo em formato eletrônico e pela internet;

XI - Lei Municipal nº 16.574, de 18 de novembro de 2016, 
que dispõe sobre a utilização de softwares livres em computa-
dores utilizados pelos estabelecimentos públicos municipais da 
Administração direta e indireta;

XII - Decreto Municipal nº 53.623, de 12 de dezembro de 
2012, que regulamenta em nível federal a Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011;

XIII - Decreto Municipal nº 56.130, de 26 de maio de 2015, 
que institui, no âmbito do Poder Executivo, o Código de Con-
duta Funcional dos Agentes Públicos e da Alta Administração 
Municipal.

Art. 3º A Política Municipal de Prevenção da Corrupção será 
executada em conformidade com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como norma geral e do sigilo 
como exceção, nos casos previstos em lei;

II - divulgação de todas as informações de caráter público, 
independentemente de solicitação;

III - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparên-
cia na Administração Pública;

IV - desenvolvimento do controle social da Administração 
Pública;

V - a integridade da informação, garantindo-se sua disponi-
bilidade, autenticidade e integridade;

VI - a proteção da informação sigilosa e da informação 
pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, integri-
dade e eventual restrição de acesso;

VII - garantia do cumprimento dos prazos para a prestação 
de informações solicitadas ao Poder Público nos termos da Lei 
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e do art. 7º, 
inciso V, da Lei Orgânica do Município, incluindo a averiguação 
de eventual cometimento de crime de responsabilidade pelo 
não cumprimento destes prazos;

VIII - utilização de tecnologias da informação e meios de 
comunicação virtuais, de software livre em todos os casos onde 
esta opção for possível, e apoio à sociedade civil, em especial 
aos cidadãos que exerçam funções públicas de controle social 
em órgãos colegiados municipais;

IX - utilização, nos sistemas a serem desenvolvidos pelos 
órgãos e entidades da Administração Municipal, de programas 
com código aberto, acessíveis ininterruptamente por meio da 
rede mundial de computadores, priorizando-se a sua padroniza-
ção e com potencial de identificação de ocorrência de preven-
ção e possíveis desvios;

X - primazia pela linguagem simples, acessível aos cida-
dãos e que possibilite o claro entendimento do que está sendo 
veiculado;

XI - promoção de ações que visem à prevenção e combate 
à corrupção;

 GABINETE DO PREFEITO
BRUNO COVAS

 LEIS
 LEI Nº 17.268, DE 14 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 645/18, DO VEREADOR 
FABIO RIVA – PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade para di-
vulgar o direito da não obrigatoriedade de 
reconhecimento de firma e autenticação 
de cópias em cartório, para utilização em 
atos e procedimentos administrativos, con-
forme Lei Federal nº 13.726, de 8 outubro 
de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 11 de dezembro de 2019, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Ficam todos os guichês de repartições públicas, no 
âmbito do município de São Paulo, autorizados a divulgar am-
plamente através de placas, cartazes em locais visíveis e de fácil 
acesso, ou por seus sites e meios digitais de comunicação, opor-
tunizando a publicidade dos direitos assegurados e contidos 
na Lei Federal nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, que trata 
da desburocratização e simplificação de atos e procedimentos 
administrativos dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

Art. 2º A publicidade a ser realizada para dar consonância 
ao art. 1º desta Lei trará o seguinte texto:

“É dispensada a exigência, conforme art. 3º e § 1º da Lei 
Federal nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, de:

- Reconhecimento de firma, confrontando assinatura do RG 
ou assinando na presença do agente público;

- Autenticação de cópia de documento, estando com o 
original e cópia;

- Juntada de documento pessoal do usuário, que poderá 
ser substituído por cópia autenticada pelo próprio agente 
administrativo;

- Apresentação de certidão de nascimento, que poderá ser 
substituída por cédula de identidade, título de eleitor, identida-
de expedida por conselho regional de fiscalização profissional, 
carteira de trabalho, certificado de prestação ou de isenção do 
serviço militar, passaporte ou identidade funcional expedida por 
órgão público;

- Apresentação de título de eleitor, exceto para votar ou 
para registrar candidatura;

- Apresentação de autorização com firma reconhecida para 
viagem de menor se os pais estiverem presentes no embarque;

- É vedada a exigência de prova relativa a fato que já hou-
ver sido comprovado pela apresentação de outro documento 
válido.”

Art. 3º A medida sugerida para placa ou cartaz será de 
297mm de largura por 420mm de altura, com letras na forma 
Arial fonte 30.

Art. 4º O Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo 
de 90 (noventa) dias.

Art. 5º As despesas decorrentes da implantação desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de 
janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Jus-

tiça - Substituto
Publicada na Casa Civil, em 14 de janeiro de 2020.

LEI Nº 17.269, DE 14 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 143/19, DO VEREADOR 
TONINHO PAIVA - PL)

Altera a Lei Municipal nº 14.471, de 10 de 
julho de 2007, para declarar a cidade de 
Belmonte, em Portugal, como Cidade Irmã 
da cidade de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica acrescido inciso ao art. 3º da Lei Municipal nº 
14.471, de 10 de julho de 2007, com a seguinte redação:

"Art. 3º.......................................................
.........................................................................
a cidade de Belmonte, em Portugal." (NR)

Art. 2º As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de 

janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Jus-

tiça - Substituto
Publicada na Casa Civil, em 14 de janeiro de 2020.

LEI Nº 17.270, DE 14 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 338/18, DO VEREADOR 
TONINHO PAIVA – PL)

Denomina Passarela Oddone Dall’Occo o lo-
gradouro que especifica, localizado no Dis-
trito do Ipiranga, Subprefeitura do Ipiranga.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 
do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominada Passarela Oddone Dall’Occo a pas-
sagem elevada para pedestres, situada transversalmente sobre 
a Rua Francisco Peres, tendo nas extremidades a Rua Ettore 
Lantieri e a Estação Sacomã do Expresso Tiradentes, Setor 43, 
Quadra 203, Distrito do Ipiranga, Subprefeitura do Ipiranga.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de 

janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Jus-

tiça - Substituto
Publicada na Casa Civil, em 14 de janeiro de 2020.

LEI Nº 17.271, DE 14 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 217/18, DA VEREADORA 
ADRIANA RAMALHO – PSDB)

Dispõe sobre a instituição do Programa 
Ativa Idade, destinado a promover a rein-
serção de idosos no mercado de trabalho.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 11 de dezembro de 2019, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O Programa Ativa Idade destina-se a promover a 
reinserção de idosos no mercado de trabalho.

§ 1º Considera-se idoso, para os efeitos desta Lei, a pessoa 
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos de idade, 
conforme definido nas Leis Federais nº 8.842, de 4 de janeiro de 
1994 (Política Nacional do Idoso), e nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003 (Estatuto do Idoso).

§ 2º A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidada-
nia e o Grande Conselho Municipal do Idoso deverão participar 
da elaboração e do acompanhamento das ações do Programa 
Ativa Idade.

Art. 2º O Programa Ativa Idade consistirá em um conjunto 
de políticas públicas voltadas à:

I - reinserção voluntária de idosos no mercado de trabalho 
para exercer atividade remunerada;

II - divulgação aos idosos cadastrados de vagas oferecidas 
no mercado de trabalho por empresas, organizações do terceiro 
setor e pelo Poder Público;

III - capacitação, reciclagem e requalificação profissional;
IV - oferta de alternativas ocupacionais que permitam ao 

idoso continuar sendo parte da estrutura social e participar 
efetivamente dela.

Art. 3º São objetivos do Programa Ativa Idade:
I - disponibilizar ao idoso um sistema de informações sobre 

as vagas de trabalho existentes no mercado aptas a promover a 
sua reinserção voluntária na atividade laboral;

II - reduzir o preconceito de idade tanto no ambiente de 
trabalho quanto no processo de contratação do trabalhador;

III - promover redes de contatos para as pessoas idosas, no 
propósito de minimizar eventual isolamento social;

IV - promover a melhoria das condições de saúde e da 
qualidade de vida dos idosos por meio do trabalho;

V - ampliar a taxa de participação de idosos no mercado de 
trabalho, com foco na reinserção em vagas disponibilizadas na 
rede de organizações sem fins lucrativos conveniadas à Prefei-
tura do Município de São Paulo;

VI - reduzir o impacto econômico do envelhecimento po-
pulacional;

VII - reduzir as taxas de dependência econômica, bem 
como os desequilíbrios orçamentários decorrentes do envelhe-
cimento populacional;

VIII - promover a intermediação entre trabalhadores idosos 
e a oferta de vagas no mercado de trabalho;

IX - proporcionar mecanismos de formação, qualificação e 
reciclagem profissional como formas de promover a reinserção 
de idosos no mercado de trabalho;

X - cadastrar idosos que exerçam atividade autônoma.
Art. 4º O sistema de informações de que trata o inciso I 

do art. 3º desta Lei consistirá em articular ações de políticas 
públicas específicas para idosos, com o objetivo de servir como 
cadastro da Prefeitura do Município de São Paulo, com as se-
guintes finalidades específicas:

I - cadastrar órgãos e empresas, públicos e privados, bem 
como organizações do terceiro setor que tenham interesse em 
participar do Programa Ativa Idade;

II - divulgar no Grande Conselho Municipal do Idoso – 
GCMI as vagas nos programas sócio-ocupacionais da Prefeitura 
destinadas a esse público, em linguagem simples e acessível;

III - receber da iniciativa privada e do Poder Público as vagas 
disponíveis no mercado de trabalho, inclusive com a descrição 
das especificações, tais como requisitos, ocupação, remuneração 
estimada (se houver), tempo e período de trabalho visando à 
sensibilização para maior inserção do público em questão;

IV - cadastrar pessoas idosas interessadas em se recolocar 
no mercado de trabalho;

V - promover a intermediação entre as vagas disponíveis e 
os idosos cadastrados;

VI - divulgar os cursos de formação, capacitação ou recicla-
gem profissional oferecidos no âmbito do Programa Ativa Idade;

VII - disponibilizar plataforma para inscrição nos cursos de 
formação, capacitação ou reciclagem profissional disponíveis no 
âmbito do Programa Ativa Idade.

Parágrafo único. Todas as vagas de trabalho cadastradas 
no banco de oportunidades deverão levar em consideração as 
condições físicas, intelectuais e psíquicas do idoso.

Art. 5º O Poder Executivo poderá celebrar convênios, acor-
dos de cooperação e protocolos de intenções com organizações 
da sociedade civil, instituições de ensino nacionais e interna-
cionais, públicas ou privadas, empresas e entidades do serviço 
social autônomo visando à formação, capacitação e reciclagem 
profissional, bem como ao oferecimento de atividades de ex-
tensão, estágios e cooperação técnica para a persecução dos 
objetivos do Programa Ativa Idade.

Art. 6º As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data de sua 
publicação.

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de 

janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Jus-

tiça - Substituto
Publicada na Casa Civil, em 14 de janeiro de 2020.

LEI Nº 17.272, DE 14 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 522/19, DO VEREADOR 
RINALDI DIGILIO – REPUBLICANOS)

Dispõe sobre a realização de sessões de 
cinema adaptadas para pessoas com Trans-
torno do Espectro Autista e suas famílias.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 
do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Deverão ser realizadas em todas as salas de cinema 
do Município de São Paulo, no mínimo uma vez por mês, ses-
sões destinadas a crianças e adolescentes com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) e suas famílias.

§ 1º A previsão do caput não se aplica às salas que estejam 
desativadas provisória ou permanentemente.

§ 2º Durante tais sessões, não será exibida publicidade 
comercial, as luzes deverão estar levemente acessas e o volume 
de som será reduzido.

§ 3º (VETADO)
§ 4º Nas sessões de que trata o caput, não haverá vedação 

à livre circulação pelo interior da sala, bem como entrada e 
saída durante a exibição.

§ 5º (VETADO)
§ 6º Os filmes a serem exibidos nas sessões de que trata o 

caput serão apropriados às pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA).

Art. 2º As sessões deverão ser identificadas com o símbolo 
mundial do espectro autista, que será afixado na entrada da 
sala de exibição.

Art. 3º O descumprimento do estabelecido na presente Lei 
sujeitará o infrator, conforme o caso, sem prejuízo das demais 
sanções de natureza civil ou penal, às seguintes sanções ad-
ministrativas:

I - advertência;
II - após a advertência, na hipótese de reiteração do des-

cumprimento, multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais);
III - em caso de nova reincidência, multa no valor de R$ 

10.000,00 (dez mil reais);
IV - interdição do estabelecimento.
Parágrafo único. Os valores previstos nos incisos II e III do 

caput deste artigo serão reajustados anualmente pela variação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse 
índice, será adotado outro criado pela legislação federal como 
forma de compensar a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor em 90 (noventa) dias de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de 
janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Jus-

tiça - Substituto
Publicada na Casa Civil, em 14 de janeiro de 2020.

 LEI Nº 17.273, DE 14 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 01/17, DOS VEREADORES 
JOSÉ POLICE NETO – PSD, ADILSON AMADEU – 
DEMOCRATAS, ANDRÉ SANTOS – REPUBLICANOS, 
ATILIO FRANCISCO – REPUBLICANOS, CAIO MIRAN-
DA CARNEIRO – PSB, CAMILO CRISTÓFARO – PSB, 
CELSO JATENE – PL, DAVID SOARES – DEMOCRA-
TAS, EDIR SALES – PSD, EDUARDO TUMA – PSDB, 
GILBERTO NASCIMENTO – PSC, ISAC FÉLIX – PL, 
JANAÍNA LIMA – NOVO, MÁRIO COVAS NETO – 
PODEMOS, OTA – PSB, PATRÍCIA BEZERRA – PSDB, 
RINALDI DIGILIO – REPUBLICANOS, RODRIGO GOU-
LART – PSD, RUTE COSTA – PSD, SOUZA SANTOS – 
REPUBLICANOS E TONINHO PAIVA – PL)

Organiza a Política Municipal de Prevenção 
da Corrupção, cria o Conselho Municipal 
de Transparência e Controle Social, cria o 
Fundo Municipal de Prevenção e Combate 
à Corrupção, altera as Leis nº 8.989, de 29 
de Outubro de 1979, nº 15.764, de 27 de 
maio de 2013, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 


